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Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2503/2020
Autoria dos Deputados: Márcio Canella, André Ceciliano, Martha Ro-
cha, Danniel Librelon, Carlos Minc, Gustavo Tutuca, Brazão, Enfermei-
ra Rejane, Samuel Malafaia, Waldeck Carneiro, Marcelo Cabeleireiro,
Max Lemos, João Peixoto, Flavio Serafini, Alana Passos, Luiz Paulo,
Mônica Francisco, Renata Souza, Subtenente Bernardo, Carlos Mace-
do, Marina, Eliomar Coelho, Dani Monteiro, Capitão Paulo Teixeira,
Delegado Carlos Augusto, Vandro Família, Anderson Alexandre, Val
Ceasa, Valdecy Da Saúde, Lucinha, Giovani Ratinho, Gustavo Sch-
midt, Marcelo Dino, Dionisio Lins, Bebeto, Renan Ferreirinha, Thiago
Pampolha.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262808

LEI Nº 8957 DE 30 DE JULHO DE 2020

O PODER EXECUTIVO FICA AUTORIZADO A
PROIBIR, NAS UNIDADES DE SAÚDE PÚBLI-
CAS E PRIVADAS, TRATAMENTO DIFEREN-
CIADO ENTRE AS CATEGORIAS PROFISSO-
NAIS DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica vedada a adoção de medidas discriminatórias ou res-
tritivas em todas as Unidades de Saúde, públicas ou privadas, que
estabeleçam tratamento diferenciado entre os profissionais de entre as
diferentes categorias profissionais de saúde que atuam no combate à
Pandemia do COVID-19.

§ 1º - Consideram-se profissionais de saúde, para efeitos desta Lei,
todas as categorias regulamentadas que estejam atuando no enfren-
tamento à pandemia do coronavírus (COVID-19).

§ 2º - Os Equipamentos de Proteção Individual serão disponibilizados
e distribuídos igualmente a todos os profissionais, sendo lhes garan-
tida a qualidade material, aplicando-se as mesmas regras quanto ao
tempo de troca e outras regras de utilização, sendo expressamente
proibido o reaproveitamento de materiais descartáveis ou a utilização
acima do tempo recomendado pelos órgãos de saúde.

§ 3º - Os mesmos locais de descanso e sanitários deverão ser dis-
ponibilizados aos profissionais de saúde sem qualquer discriminação
entre as categorias profissionais, sendo assegurado o mínimo possível
de afastamento desses profissionais dos leitos dos pacientes, sejam
das enfermarias ou dos CTIs.

§ 4º - Os horários para as refeições e descanso obrigatórios serão
designados e determinados pelas respectivas chefias, sendo assegu-
rado o mesmo intervalo de tempo para todos os profissionais de saú-
de, garantindo a continuidade da assistência.

§ 5º - Quaisquer outras definições quanto a direitos e deveres de-
verão ser aplicadas a todos os profissionais de saúde, sem discrimi-
nação ou restrições que configurem tratamentos diferenciado, seja em
benefício ou prejuízo a qualquer categoria profissional.

Art. 2º - As Equipes Multidisciplinares de Saúde participarão e atua-
rão conjuntamente nas pesquisas e definição de estratégias e proto-
colos de enfrentamento à COVID-19.

Parágrafo Único - Todas as informações referentes a real situação do
quadro epidemiológico dos pacientes, bem como quaisquer outras in-
formações e conhecimentos deverão ser repassados e compartilhados
a todos os profissionais de saúde, na busca de soluções corretivas e
para o enriquecimento dos debates e definição de estratégias de
ação, não sendo admitidas quaisquer omissões.

Art. 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará os infra-
tores, ao pagamento de multa no valor de 1.000 s UFIR por traba-
lhador atingido por tais práticas discriminatórias e, dobrada em caso
de reincidência.

Parágrafo Único - Verificada a reincidência a multa será multiplicada
por cinco vezes e no caso de contrato para terceirização dos serviços
de saúde, esta acarretará a rescisão do contrato de gestão.

Art. 4º O Poder Executivo poderá, através de seus órgãos de ouvi-
doria, disponibilizar canal de denúncia para a prática das infrações ad-
ministrativas de que trata essa lei.

Parágrafo Único - As denúncias apresentadas serão alvos de apu-
ração conjunta pela Secretaria de Estado de Saúde, sendo assegu-
rado ao Conselho de Fiscalização Profissional da categoria atingida o
acesso irrestrito à denúncia e apuração, para adoção das medidas ca-
bíveis.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
enquanto durar a situação de emergência, nos termos do Decreto nº
46.973, de 16 de março de 2020, que reconhece a situação de emer-
gência na Saúde pública do Estado do Rio de Janeiro decorrente do
novo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2303/2020
Autoria dos Deputados: Enfermeira Rejane, Dionisio Lins, Rosane Fé-
lix, Capitão Paulo Teixeira, Márcio Canella, Max Lemos, Marina, Van-
dro Família, Anderson Alexandre, Marcelo Cabeleireiro, Val Ceasa,
Coronel Salema, Danniel Librelon, Flavio Serafini, Marcelo Dino, Gio-
vani Ratinho.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262809

LEI Nº 8958 DE 30 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PERMANÊNCIA E OBRIGA-
TORIEDADE DO PROFISSIONAL FISIOTERA-
PEUTA NAS UNIDADES DE TERAPIA INTEN-
SIVA - UTIS - DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, ADULTO, NEONATAL E PEDIÁTRICO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As Unidades de Terapia Intensiva - UTIs - e as Unidades
Intermediárias - UIs - do Estado do Rio de Janeiro, adulto, neonatal e
pediátrico, de Hospitais, Clínicas públicas, privadas ou filantrópicas, fi-
cam obrigadas a manter em seus quadros, a presença de no mínimo
um fisioterapeuta para cada 10 leitos ou fração de leito nas UTIs e no
mínimo um fisioterapeuta para 15 leitos ou fração de leito nas UIs,
nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 24
horas.

Art. 2º - É condição precípua e obrigatória aos profissionais Fisiote-
rapeutas que atuam nestas unidades apresentar um ou mais de um
pré-requisito, de acordo com a complexidade do cargo e da unidade,

que deverão estar disponíveis em tempo integral para assistência aos
pacientes internados nas UTIs, durante o horário em que estiverem
escalados para atuação:

I - apresentar título de especialista em Fisioterapia em Terapia Inten-
siva, adulto, neonatal ou pediátrico, de acordo com a exigência do se-
tor específico, expedido por órgão competente, ou comprovação de 10
(dez) anos ou mais de experiência em terapia intensiva, para os co-
ordenadores de unidades grau 3;

II - curso de especialização na área de terapia intensiva reconhecido
por órgão competente ou comprovação de 5 (cinco) anos ou mais de
experiência em Unidades de Terapia Intensiva para os plantonistas de
unidades de grau 3 ou para o cargo de coordenador de unidades com
grau 2 e unidades Intermediárias;

III - curso de especialização para plantonistas de unidades de grau 2
e as unidades intermediárias;

IV - curso de residência em Fisioterapia, mestrado ou doutorado em
fisioterapia ou fisiologia respiratória reconhecidos pelo MEC, com prá-
tica comprovada em serviço de terapia intensiva por no mínimo 02
(dois) anos.

Art. 3º - Os Hospitais, clínicas públicas, privadas ou filantrópicas terão
180 (cento e oitenta) dias, após a sanção e publicação desta Lei para
se adequar as novas regras.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2429/2020
Autoria dos Deputados: Gustavo Tutuca, Val Ceasa, Lucinha, Dionisio
Lins, Bebeto, Brazão, Samuel Malafaia, Dr. Deodalto, Waldeck Carnei-
ro, Subtenente Bernardo, Enfermeira Rejane, Max Lemos, Rosenverg
Reis, Marcelo Cabeleireiro, Carlos Minc, João Peixoto, Alana Passos,
Mônica Francisco, Thiago Pampolha, Carlos Macedo, Martha Rocha,
Filippe Poubel, Eliomar Coelho, Dani Monteiro, Capitão Paulo Teixeira,
Danniel Librelon, Delegado Carlos Augusto, Vandro Família, Marina,
Anderson Alexandre, Valdecy Da Saúde, Márcio Canella, Giovani Ra-
tinho, Gustavo Schmidt.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262810

LEI Nº 8959 DE 30 DE JULHO DE 2020

CRIA O CADASTRO ESTADUAL DE PORTA-
DORES DE DOENÇAS CRÔNICAS QUE UTILI-
ZAM HIDROXICLOROQUINA COMO MEDICA-
MENTO DE USO ASSISTIDO, AUTORIZANDO
SEU FORNENCIMENTO GRÁTIS, CONSOANTE
PRESCRIÇÃO MÉDICA, PELA REDE ESTA-
DUAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei tem por objetivo garantir o tratamento contínuo e
ininterrupto de doenças crônicas que utilizam a Hidroxicloroquina co-
mo medicamento de uso assistido, consoante prescrição médica, in-
dicado para o controle dos sintomas.

Art. 2º - Fica criado o Cadastro Estadual de Pacientes com Doenças
Crônicas tratadas, mediante parecer médico, com Hidroxicloroquina, a
ser elaborado e gerido pela Secretaria de Estado de Saúde.

Parágrafo Único - O cadastro a que se refere o Caput deste artigo
deverá catalogar todos os dados dos portadores das respectivas
doenças, bem como, os medicamentos usados no tratamento e a sua
quantidade mensal, assim como os médicos que os prescreveram.

Art. 3º - Fica autorizado o fornecimento gratuito da Hidroxicloroquina,
de que trata o artigo 1º desta Lei, desde que certificado o receituário
e alertada as contraindicações, por meio da Secretaria de Estado de
Saúde, aos portadores de Lúpus Eritomatoso Sistêmico (LES), de Ar-
trite Reumatoide ou de qualquer outra doença autoimune que utilize o
medicamento de modo contínuo, através da rede estadual de saúde
que poderão ser objeto de dispensação pelo Ministério da Saúde.

§ 1º - Se necessário, em casos de difícil acesso ou locomoção, os
medicamentos poderão ser enviados por meio postal ou por represen-
tantes devidamente autorizados, que deverão assinar um termo de
responsabilidade no momento da dispensação ou distribuídos em far-
mácias da rede privada.

§ 2º - Excepcionalmente, durante períodos de calamidade pública ofi-
cialmente reconhecidos, poderão ser fornecidos remédios em quanti-
dade suficiente à manutenção do tratamento por 90 (noventa) dias.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, por meio da
Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2278/2020
Autoria dos Deputados: Bruno Dauaire, Gustavo Tutuca, Brazão, Dani
Monteiro, Lucinha, Bebeto, Renata Souza, Dr. Deodalto, Mônica Fran-
cisco, Coronel Salema, Rosenverg Reis, Marcelo Cabeleireiro, Valdecy
Da Saúde, Waldeck Carneiro, Danniel Librelon, Val Ceasa, Chico Ma-
chado, Alana Passos, Capitão Paulo Teixeira, Subtenente Bernardo,
Samuel Malafaia, Márcio Canella, João Peixoto, Rosane Félix, Dele-
gado Carlos Augusto, Dionisio Lins, Giovani Ratinho, Vandro Família,
Marina, Anderson Alexandre, Marcelo Dino, Gustavo Schmidt.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262811

LEI Nº 8960 DE 30 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE UM RE-
GIME DIFERENCIADO DE TRIBUTAÇÃO PARA
O SETOR METALMECÂNICO, COM BASE NO
§ 7º DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 160/2017, COMO TAMBÉM DA CLÁUSULA
12ª DO CONVÊNIO ICMS Nº 190/2017, NOS
TERMOS EM QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, com base no § 7º do artigo 3º da Lei Com-
plementar Federal nº 160/2017, como, também, da Cláusula 12ª do
Convênio ICMS nº 190/2017, o regime diferenciado de tributação para
as Indústrias do Setor Metalmecânico instaladas no Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - Para fins do disposto nesta Lei consideram-se:

I - estabelecimento siderúrgico, o contribuinte que realizar a produção
de aço através dos processos de:

a) vazamento: processo de derrame do metal líquido em um molde,
cuja cavidade corresponde ao negativo da peça fundida que se deseja
obter, após a solidificação; e

b) laminação: processo de reduzir a espessura de uma placa de aço
por meio de sua passagem entre dois ou mais cilindros girantes, com
separação menor que a espessura de entrada.

II - estabelecimento industrializador do aço, o contribuinte que realizar
a produção de produtos de aço mediante um dos seguintes processos
produtivos:

a) o que, exercido sobre matérias-primas ou produtos intermediários,
importe na obtenção de espécie nova, transformação;

b) o que importe em modificar, aperfeiçoar ou, de qualquer forma, al-
terar o funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência do
produto, beneficiamento;

c) o que consista na reunião de produtos, peças ou partes e de que
resulte um novo produto ou unidade autônoma, ainda que sob a mes-
ma classificação fiscal, montagem; ou

d) o que, exercido sobre produto usado ou parte remanescente de
produto deteriorado ou inutilizado, renove ou restaure o produto para
utilização, renovação ou recondicionamento.

§ 1º - Consideram-se industrialização, nos termos do inciso II do ar-
tigo 4º do Decreto Federal nº 7.212/2010, que regulamenta a cobran-
ça, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI -, para fins de fruição do regime de tri-
butação de que trata esta Lei, os seguintes processos executados em
bobinas de chapa de aço:

I - processamento de bobinas em chapas, feito por meio de desbo-
binamento, seguido de corte transversal da chapa e posterior rebo-
binamento;

II - processamento de bobinas em rolo de tiras, feito por desbobina-
mento, corte longitudinal da chapa em tiras e rebobinamento das tiras,
excetuado os processos executados somente para o aparamento la-
teral.

§ 2º - Para enquadramento no regime tributário diferenciado previsto
neste artigo não será considerada industrialização a alteração do pro-
duto pela simples colocação de embalagem.
Art. 3º - O regime de tributação de que trata esta Lei implica a con-
cessão dos seguintes incentivos fiscais:

I - crédito presumido nas operações de saídas internas e interesta-
duais, de modo que a tributação efetiva seja equivalente a 3% (três
por cento), vedado o aproveitamento de outros créditos;

II - diferimento do ICMS nas operações de:

a) importação de máquinas, equipamentos, peças, partes e acessórios
destinados ao seu ativo fixo, sem similar produzido no Estado do Rio
de Janeiro;

b) aquisição interna de máquinas, equipamentos, peças, partes e
acessórios destinados ao seu ativo fixo;

c) aquisição interestadual de máquinas, equipamentos, peças, partes
e acessórios destinados ao seu ativo fixo, no que se refere ao di-
ferencial de alíquota, sem similar produzido no Estado do Rio de Ja-
neiro;

d) importação de matéria-prima e outros insumos destinados ao seu
processo industrial, sem similar produzido no Estado do Rio de Ja-
neiro, exceto material de embalagem; e

e) aquisição ou transferência interna de matéria-prima, outros insumos
e material de embalagem destinados ao seu processo industrial, ex-
ceto energia, água e materiais secundários.

§ 1º - O imposto diferido na forma do inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”,
do presente artigo, será de responsabilidade do adquirente e deverá
ser recolhido no momento da alienação ou eventual saída dos res-
pectivos bens, tomando-se como base de cálculo o valor da aliena-
ção, aplicando-se a alíquota normal de destino da mercadoria, não se
aplicando o disposto no artigo 39 do Livro I do Regulamento do ICMS
(RICMS/00), aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de
2000.

§ 2º - O imposto diferido na forma do inciso II, alíneas “d” e “e”, do
presente artigo, será pago englobadamente com as saídas dos pro-
dutos, não se aplicando o disposto no artigo 39 do Livro I do
RICMS/2000.

§ 3º - O diferimento na forma do inciso II, alíneas “a” e “d”, do pre-
sente artigo, só se aplica às mercadorias importadas e desembara-
çadas nos portos, aeroportos ou pontos de fronteira alfandegados, lo-
calizados em território fluminense.

§ 4º - No percentual mencionado no inciso I, do presente artigo, con-
sidera-se incluída a parcela de 2% (dois por cento), destinada ao
Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais -
FECP, instituído pela Lei nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002, per-
centuais estes que serão mantidos no caso de extinção do referido
Fundo.

§ 5º - O disposto no inciso I não se aplica aos estabelecimentos si-
derúrgicos.

§ 6º - O diferimento na forma do inciso II, alínea “e”, do presente
artigo, aplica-se, também, às operações internas realizadas entre es-
tabelecimentos industrializadores de aço, enquadrados neste regime
diferenciado de tributação, com mercadorias utilizadas como matéria
prima, outros insumos e material de embalagem, destinadas ao seu
processo industrial.

Art. 4º - Fica diferido o ICMS relativo à parcela de industrialização por
encomenda, realizada por estabelecimento industrial localizado no Es-
tado do Rio de Janeiro, para o momento em que ocorrer as opera-
ções subsequentes realizadas pelo encomendante.

§ 1º - O diferimento de que trata o caput aplica-se desde que a in-
dustrialização por encomenda se refira apenas a parte do processo
industrial, não sendo superior a 30% (trinta por cento) do faturamento
do estabelecimento encomendante.

§ 2º - Fica vedado ao estabelecimento que realizar a industrialização
por encomenda o aproveitamento de quaisquer créditos vinculados à
industrialização.

§ 3º - O diferimento previsto no caput só se aplica aos casos em que
o estabelecimento encomendante esteja localizado no Rio de Janeiro.

Art. 5º - Nas saídas internas de aço industrializado, o valor do ICMS
próprio destacado nas notas fiscais referentes às saídas desses pro-
dutos será calculado mediante aplicação do percentual de 12% (doze
por cento).

Art. 6º - Não se aplica o disposto no artigo 3º desta Lei nas ope-
rações de vendas internas realizadas ao consumidor final, não con-
tribuinte do imposto, exceto quando as referidas operações forem des-
tinadas a pessoa jurídica de direito público ou órgão da administração
direta, sem personalidade jurídica, e, ainda, a estabelecimento hospi-
talar ou clínica médica e se tratar de venda de mercadoria destinada
ao exercício da atividade fim dos referidos estabelecimentos.
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